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Apresentação

Por que uma Revista da Procuradoria Geral do Estado?

O Estado e o Direito são irmãos gêmeos, filhos da modernidade. Essa 

irmandade os fez tão próximos que imediatamente se nota que o princípio mais firme 

que rege a organização estatal é a legalidade. O velho Estado liberal moldado para 

ser o guardião dos direitos de liberdade, igualdade propriedade e segurança, tinha na 

legalidade a sua força e era a partir dela que dizia o Direito na lei e no julgamento 

dos fatos segundo a lei. Aquele Estado liberal precisava apenas de técnicos  de direito 

que pudessem, tomados os fatos, dizer o Direito. O Poder Executivo do Estado 

apenas tinha a função de organizar seus instrumentos de coerção para garantir 

a lei e a sentença. Isso tudo porque no já longínquo século XIX se acreditava que 

a felicidade humana proporcionada pela liberdade e igualdade faria alcançar o 

equilíbrio da sociedade: era a fé cívica na autorregulação. Não eram necessários 

advogados públicos nem procuradorias gerais para defender o Estado.

Quando, como nos contava Karl Polanyi, a autorregulação se mostrou 

não só ineficiente, mas nefasta e perversa para com a felicidade humana, o 

Estado foi reformado e as Constituições passaram a admitir sua intervenção na 

ordem econômica e social. Era o fim do absolutismo da autorregulação; a ordem 

econômica e social exigia a participação de Estado para regular assuntos tão 

transcendentais como saúde, previdência, e logo educação, segurança pública, e 

ainda contratos de trabalho, uso da terra e sua função social, transporte, turismo, 

diversão, lazer e quantos mais importem para a vida em sociedade. Um pouco 

mais tarde, uma nova crise, para além da econômica e social, se apresentou com 

muita força, exigindo intervenção mais poderosa do Estado: a crise ambiental. O 

Estado deixava de ser o ente acima dos contratos e juridicamente irresponsável.

Nesse momento nascem, como tábua salvadora, não só do autorregulado 

capitalismo como da própria humanidade a beira de uma anunciada  
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desgraça,  o que viria a se chamar, ainda com conceito indefinido, com elogios  

ou críticas, políticas públicas. O Estado passou a agir, interferir, contratar, 

negociar, regular, conceder. O Estado passou a ser proprietário, contratante, 

consumidor, arrendatário. 

Se o princípio da legalidade para o Estado era apenas sua ação  

garantidora das leis, manifestada principalmente pelo Poder Judiciário, neste 

novo modelo passa a ser muito mais do que isso. O Estado não precisa somente 

de juízes, precisa de advogados que não se limitam a defendê-lo nos contratos 

nem na responsabilidade que passa a ter por atos legais ou ilegais, contratuais 

ou extracontratuais, mais ainda, advogados que lhe indiquem o caminho da 

legalidade de suas políticas públicas. O princípio da legalidade passou a fazer 

parte da essência existencial do Estado e cada vez mais as políticas públicas 

determinam a sua ação e, por trás de cada política pública está a lei gerando o 

império necessário da legalidade. Intérprete da lei e da legalidade os advogados 

públicos, estaduais, municipais ou federais têm que estar preparados e atentos, 

teórica, política e tecnicamente para responder a cada uma das indagações, 

interpretações, orientações e, por fim, à defesa dos atos que criam, aplicam, 

ampliam as políticas públicas, dentro da mais estrita legalidade.

Assim, todas as Procuradorias Gerais dos Estados e a do Paraná, muito 

especialmente, têm que estar em permanente aprimoramento, estudo, reflexão, 

tratando desde as normas que regem o funcionalismo até os complexos temas 

interdisciplinares da proteção cultural ou ambiental. E isso, somado ao hábito 

de produzir petições, pareceres, arrazoados e ler tantas quantas teorias, teses 

jurídicas se apresentarem, faz com que a produção intelectual de seus integrantes 

se pareça a uma academia jurídica.

Mas não nos confundamos, enquanto a aparência é muito próxima à 

acadêmica, a essência não, porque leva à razão prática do direito em juízo, isto 

quer dizer, a dura tarefa dos advogados chamados de procuradores do Estado 

não é apenas a elaboração teórica descomprometida e marcada pela inconsistente 

“neutralidade” acadêmica, a produção teórica aliada à prática da defesa do 
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Estado, da chamada coisa pública, paga pelo erário, tem um compromisso, um 

lado, a defesa desse mesmo erário, da ação pública, da intervenção na ordem 

econômica e social e, como diz a Constituição federal de 1988, um compromisso 

com a erradicação da pobreza e das desigualdades sociais e regionais.

Daí a importância de publicar revistas especializadas como esta.  

Os procuradores do Estado e os demais teóricos do direito público têm uma 

permanente dívida de pensar e refletir a defesa do interesse público, e colocar a 

reflexão na prática. Esta dívida é impagável porque se renova a cada desigualdade 

e injustiça, a cada foco de crise cultural ou ambiental, a cada ameaça a direitos 

fundamentais ou à biodiversidade. E uma revista serve exatamente para que 

as ideias fluam, o debate esquente, a razão floresça e as soluções surjam, não 

necessariamente das páginas escritas, mas das críticas, reflexões, dos debates e 

aprofundamentos que as leituras trazem.

Portanto, sem mais delongas, à leitura!

Curitiba, agosto de 2010.

	 Carlos Frederico Marés de Souza Filho

Procuradores do Estado do Paraná

Marco Antonio Lima Berberi 

Procurador-Geral
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